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RODRIGO PIRES FERREIRA LAGO, brasileiro, casado, advogado 

inscrito na OAB/MA sob o nº 6148 e no CPF sob o nº 832.651.713-53, CARLOS 

EDUARDO DE OLIVEIRA LULA, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/MA 

sob o nº 7066 e no CPF sob o nº 912.886.063-20, OTHELINO NOVA ALVES NETO, 

brasileiro, casado, jornalista, CPF nº  585.725.383-72, RICARDO TADEU RIBEIRO 

PEARCE, mais conhecido como Ricardo Rios, brasileiro, solteiro, Administrador de 

empresas, CPF nº  644.976.583-68, LEANDRO BELLO DE SÁ ROSAS COSTA, 

brasileiro, casado, empresário, CPF nº 021.989.393-47, JULIO CÉSAR MENDONÇA 

CORREA, brasileiro, casado, médico veterinário, CPF nº. 472.038.623-72, todos no 

regular exercício de seus mandatos de Deputado Estadual e com domicílio em seus 

gabinetes na Assembleia Legislativa, na Av. Jerônimo de Albuquerque, s/n, Cohafuma, 

Sítio Rangedor, São Luís/MA, e MARCIO JERRY SARAIVA BARROSO, brasileiro, 

casado, jornalista, CPF nº 292.468.303-34, deputado federal pelo estado do Maranhão, 

com domicílio à Avenida dos holandeses, Edifício Tech Office, Sala 125, São Luís – MA, 

vêm, com fundamento no art. 129, VII, da Constituição da República e na Resolução 

CNMP nº 20/2007, oferecer a presente 

 

REPRESENTAÇÃO 

 

a fim de que o Ministério Público exerça, de forma imediata e efetiva, o 

controle externo da atividade policial diante de fatos graves que indicam a utilização da 

Polícia Civil do Estado do Maranhão como instrumento de perseguição política contra 

opositores dos atuais ocupantes do Governo do Estado do Maranhão. 

 

 



DA SÍNTESE FÁTICA 

A Polícia Civil do Maranhão é instituição séria, indispensável à preservação 

da ordem pública e à apuração imparcial de ilícitos. Entretanto, indícios consistentes 

revelam que a conduta de parte de seus membros tem se desviado dessa missão 

constitucional, sendo instrumentalizada para proteger familiares do governador ou 

para constranger opositores políticos, mediante expedientes à margem da lei e da 

Constituição. Esse padrão emerge com clareza em investigações recentes, todas marcadas 

por direcionamento atípico, exposição midiática indevida e falhas procedimentais graves. 

 

O procedimento instaurado contra o vice-governador Felipe Camarão, 

formalizado como OS 03/2025 – 2º DICRIF/SECCOR ( inquérito relacionado à deputada 

Mical Damasceno), é emblemático. Embora os fatos alegados tivessem ocorrido em São 

Luís, a investigação foi aberta pela Superintendência de Polícia Civil do Interior, o que 

por si só levanta questionamentos sobre a escolha da unidade competente e a observância 

da impessoalidade administrativa.  

 

Além disso, não foi respeitada a cadeia de custódia da prova: o próprio 

blogueiro que divulgou o material entregou seu celular ao delegado, e este, após exame 

realizado em poucas horas, devolveu o aparelho sem a realização de perícia adequada e 

quebrando integralmente a cadeia de custódia.  

 

Tratava-se de prints de WhatsApp, cuja fidedignidade exige a análise de ao 

menos dois aparelhos, circunstância elementar em investigações digitais. Em vez disso, a 

integridade do material jamais foi verificada de modo idôneo. O inquérito foi arquivado 

pelo Tribunal de Justiça do Maranhão porque não havia sequer autorização judicial 

para a investigação da autoridade detentora de foro, o que torna todo o trâmite não 

apenas inválido, mas ilegal desde a origem.  

 

Além disso, a então Superintendente da SECCOR, delegada Katherine Silva 

Chaves Lima, requereu habilitação formal no procedimento para nele atuar diretamente, 

embora os fatos imputados à relação entre a deputada Mical e o vice-governador se 

relacionassem a eventual crime contra a honra, matéria absolutamente alheia às 

atribuições da unidade especializada em combate à corrupção. A providência, 

incomum e injustificada, reforça a prática de concentrar em uma mesma autoridade 



investigações de alta sensibilidade política, em descompasso com os princípios da 

impessoalidade e da distribuição objetiva e auditável de feitos. 

 

Ainda assim, durante todo o curso do procedimento, que corria sob segredo 

de justiça, a sociedade teve conhecimento detalhado de seus atos e diligências, já que tudo 

era vazado seletivamente e transformado em pauta pública por meio de determinados 

blogs alinhados ao Governo local (docs. anexos 1, 2 e 3), em afronta ao sigilo legal e ao 

devido processo. 

 

Mesmo após o arquivamento desse feito, notícias recentes apontam para a 

existência de novo inquérito contra o vice-governador, igualmente em segredo de justiça, 

mas já publicizado pelo mesmo blog que vazou a primeira investigação (docs. anexos 4, 

5 e 6), que trouxe supostas informações sobre “movimentações financeiras atípicas” e 

“transferências milionárias” envolvendo auxiliares do vice-governador.  

 

Mais uma vez, informações que deveriam estar restritas ao âmbito judicial 

foram convertidas em narrativa pública, replicadas por outros veículos, ampliando a 

suspeita de que dados sigilosos estejam sendo sistematicamente vazados de dentro das 

próprias instâncias investigativas. 

 

Outro aspecto relevante é a coincidência de autoridades policiais 

responsáveis por casos politicamente sensíveis. O delegado Murilo Tavares Pereira 

atuou diretamente no procedimento instaurado contra o vice-governador Felipe Camarão 

(OS 03/2025 – 2º DICRIF/SECCOR – Mical Damasceno) e igualmente no inquérito 

instaurado para apurar o homicídio ocorrido no Edifício Tech Office (Proc. nº 0852894-

92.2022.8.10.0001) - (docs. anexos).  

 

Essa repetição concentra investigações de alta sensibilidade nas mãos de uma 

mesma autoridade, sem critérios ostensivos e auditáveis de distribuição, criando um 

ambiente de suspeição quanto à neutralidade procedimental e fragilizando o princípio da 

impessoalidade. 

 

No inquérito do Tech Office, instaurado para apurar homicídio de grande 

repercussão, surgiram omissões graves. Depoimentos apontaram a presença do senhor 



Daniel Itapary Brandão, sobrinho do governador e atual Presidente do Tribunal de Contas, 

na cena dos fatos, em momento imediatamente anterior ao crime.  

 

Apesar de pedidos formais da parte ofendida para sua oitiva, a diligência foi 

sistematicamente obstada, impedindo que testemunha-chave prestasse esclarecimentos. 

Além disso, o juízo determinou a remessa integral das mídias do circuito de câmeras do 

edifício e do restaurante, mas foi certificado que apenas extratos e fotografias foram 

juntados aos autos, permanecendo ausente a gravação completa.  

 

A situação torna-se ainda mais grave diante do fato de que circulou na 

imprensa local vídeo da cena do crime em que se constata, de forma inequívoca, a 

presença do senhor Daniel Itapary Brandão ao lado dos envolvidos (docs. anexos 7, 8 e 

9). Esse registro foi publicizado, mas nunca anexado formalmente ao processo, apesar de 

ordens reiteradas do juízo para envio integral das mídias.  

 

O contraste entre a disponibilidade pública do material e sua ausência 

nos autos reforça a suspeita de manipulação probatória, seja pela supressão 

deliberada de evidência, seja pela omissão em dar cumprimento às determinações 

judiciais. O resultado foi a obstrução do direito das partes de ter acesso a elementos 

indispensáveis para a reconstrução dos fatos, comprometendo a própria integridade 

da investigação. 

 

Paralelamente, repete-se a prática de vazamentos seletivos de inquéritos 

que deveriam correr sob segredo de justiça. O blog “Luís Pablo”, em particular, tem 

publicado de forma recorrente informações pormenorizadas de procedimentos sigilosos, 

com nomes de autoridades, menções a policiais envolvidos, valores supostamente 

movimentados e até conclusões preliminares de diligências.  

 

Essa dinâmica não se restringe ao vice-governador: alcança também 

parlamentares de oposição, como o deputado Othelino Neto, no âmbito do Procedimento 

Investigatório Criminal (PIC-MP) – Registro nº 008220-509/2024, cuja “ficha criminal 

extensa”, como dito pelo blog, e supostas autorizações de investigação foram publicadas 

como se houvesse publicidade oficial, embora se trate de conteúdos de caráter reservado 

ou de fatos antigos reavivados sob nova roupagem (doc. anexo 10). 



 

O deputado Francisco Nagib também passou a figurar em matérias 

semelhantes, em que se noticiava a tramitação de inquérito criminal na SECCOR em 

2025, com base em fatos antigos e já conhecidos, apresentados como se fossem novos 

desdobramentos investigativos (doc. anexo 11).  

 

As publicações destacaram, neste caso, inclusive, informações sobre 

arquivamentos parciais e suposta continuidade de apuração, sem que houvesse decisão 

judicial conferindo publicidade formal. Ao ressuscitar fatos pretéritos e apresentá-los 

em chave de investigação atualizada, reforça-se o uso midiático de procedimentos 

sigilosos como instrumento de desgaste político. 

 

Situação semelhante ocorreu no caso do condenado Gibson César Soares 

Cutrim Júnior, responsável pelo homicídio no Edifício Tech Office. Em maio de 2025, o 

mesmo blog do Luís Pablo publicou com exclusividade a decisão sigilosa do ministro 

Humberto Martins, do STJ, que determinou a sua transferência do Complexo 

Penitenciário de Pedrinhas para o Presídio Federal de Brasília (doc. anexo 12). A 

veiculação de documento judicial protegido por sigilo confirma que informações 

restritas continuam sendo repassadas seletivamente à imprensa, em afronta ao art. 

325 do Código Penal e à Lei nº 13.869/2019. 

 

A recorrência de vazamentos seletivos e de investigações direcionadas contra 

opositores, somada ao silêncio ou à omissão em casos envolvendo familiares do 

governador, projeta um cenário de instrumentalização anti-republicana da atividade 

policial.  

 

Não se apuram fatos com imparcialidade, mas pessoas com identidade 

política. A Polícia Judiciária, que deveria agir com neutralidade e em nome da 

coletividade, aparece colorida por interesses de facção, operando como ferramenta 

patrimonialista do poder de ocasião.  

 

O conjunto desses fatos não traduz meras falhas pontuais, mas revela um 

padrão reiterado de procedimentos à margem da legalidade, que fragiliza a confiança 

pública nas instituições e compromete a integridade do processo democrático, razão pela 



qual exige pronta e firme resposta do Ministério Público, no exercício de seu dever 

constitucional de controle externo. 

 

DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

 

A Constituição da República erige o Ministério Público como instituição 

permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da 

ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis.  

 

Entre suas funções institucionais, o art. 129, VII, da Constituição, é categórico 

ao atribuir ao Ministério Público o dever de exercer o controle externo da atividade 

policial. Não se trata de mera faculdade, mas de obrigação constitucional de garantir que 

a polícia atue com legalidade, impessoalidade e respeito aos direitos fundamentais. 

 

Esse dever foi densificado pela Resolução nº 20/2007 do Conselho Nacional 

do Ministério Público, que expressamente confere ao parquet instrumentos como 

inspeções ordinárias e extraordinárias, requisições amplas de informações e instauração 

de procedimentos próprios para prevenir abusos, corrigir ilegalidades e zelar pela 

probidade das investigações.  

 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça confirma essa amplitude, ao 

reconhecer que o controle externo abrange o acesso do Ministério Público a todos os 

documentos relacionados à atividade-fim policial, inclusive ordens de missão, escalas e 

registros internos, como no REsp 1.797.723/PE.  

 

O STJ já decidiu que cabe mesmo ao MP visitar estabelecimentos policiais, 

examinar procedimentos e requisitar providências para assegurar a regularidade da 

investigação, reafirmando a centralidade dessa função. 

 

A Constituição ainda impõe, no art. 37, os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade e publicidade. Esses princípios não são apenas parâmetros 

abstratos, mas limites concretos à atividade investigativa. Assim, viola-se a 

impessoalidade quando a mesma autoridade policial é reiteradamente designada para 



conduzir casos politicamente sensíveis, gerando concentração indevida e criando um 

“foro de exceção investigativo”.  

 

Quebra-se a moralidade quando diligências óbvias, como a oitiva de 

testemunhas-chave ou a juntada integral de mídias determinadas judicialmente, são 

omitidas de forma seletiva.  Perverte-se a publicidade quando, em investigações 

submetidas ao segredo de justiça, peças e elementos probatórios são vazados à imprensa 

antes de serem disponibilizados formalmente às partes, em afronta direta ao art. 5º, LX, 

da Constituição. 

 

Esse quadro caracteriza desvio de finalidade, vício clássico do ato 

administrativo, descrito no art. 2º da Lei nº 9.784/1999. Na seara policial, o desvio de 

finalidade se evidencia quando procedimentos são instaurados ou conduzidos não para 

apurar fatos, mas para proteger aliados ou perseguir opositores políticos.  

 

A seletividade em instaurar inquéritos contra determinadas pessoas, a 

omissão em colher depoimentos comprometedores a familiares do governador e os 

vazamentos midiáticos sistemáticos de informações sigilosas não revelam mera falha 

técnica, mas a utilização da máquina estatal para fins alheios ao interesse público. 

 

No campo penal, o art. 325 do Código Penal tipifica como crime a violação 

de sigilo funcional, alcançando quem revela fato de que tenha ciência em razão do cargo 

e que deva permanecer em reserva.  

 

A Lei nº 13.869/2019 (Lei de Abuso de Autoridade) reforça esse arcabouço 

ao prever como ilícito, entre outras condutas, a instauração ou requisição de inquérito sem 

justa causa (art. 27) e a prática de atos investigativos com manifesta motivação político-

partidária.  

 

Essas previsões encontram pertinência direta no contexto descrito, em que 

inquéritos foram abertos sem autorização judicial prévia para investigar autoridade com 

foro e em que se verificam vazamentos seletivos com evidente conotação política. 

 



No plano administrativo-civil, a Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade 

Administrativa), após a reforma pela Lei nº 14.230/2021, restringiu sua incidência a atos 

dolosos e tipicamente descritos.  

 

Ainda assim, o art. 11 tipifica como improbidade atos que atentem contra os 

princípios da Administração, como a violação ao dever de imparcialidade, a frustração da 

finalidade pública e a quebra da lealdade às instituições.  

 

O Superior Tribunal de Justiça, em julgados recentes, tem afirmado que não 

cabe responsabilização genérica por “violação de princípios”, mas subsiste a 

responsabilização sempre que comprovada a conduta dolosa que se enquadre nos incisos 

do art. 11. Quando investigações são conduzidas seletivamente para desgastar adversários 

e omitir diligências que possam atingir aliados, há fortes indícios de afronta a esses 

deveres fundamentais. 

 

A jurisprudência constitucional também reforça esses limites. O Supremo 

Tribunal Federal, na Súmula Vinculante nº 14, consolidou que é direito da defesa ter 

acesso aos elementos de prova já documentados em inquérito. Se a defesa não pôde 

acessar formalmente peças que foram divulgadas a blogs e veículos de comunicação, há 

dupla violação: à paridade de armas e ao próprio sigilo de justiça, que protege tanto a 

investigação quanto a honra dos investigados. 

 

Assim, diante da reiteração de designações sem critérios objetivos, da 

omissão em diligências indispensáveis e dos vazamentos seletivos de inquéritos sob 

segredo, não se está diante de falhas administrativas episódicas, mas de grave desvio 

de finalidade e abuso de poder.  

 

É imperativo que o Ministério Público, no exercício de seu dever 

constitucional de controle externo, adote providências para restaurar a legalidade, 

preservar direitos fundamentais, assegurar a imparcialidade da Polícia Judiciária e 

proteger a integridade do processo democrático. 

 

DAS PROVIDÊNCIAS REQUERIDAS 

Diante do exposto, requer-se: 



1. Instauração imediata de Procedimento de Controle Externo da Atividade Policial, 

com designação de membro com atribuição específica para a matéria, resguardado 

o sigilo legal. 

2. Expedição de requisições à Chefia da Polícia Civil e à Corregedoria-Geral, para: 

a) remeter listagem completa, relativa aos últimos 24 meses, de inquéritos 

instaurados contra agentes políticos identificados como oposição, com indicação 

da autoridade policial responsável, critérios de distribuição, portarias de 

instauração, despachos de designação de equipes, justificativas técnicas e 

eventuais redistribuições, inclusive histórico de movimentação no sistema 

eletrônico; 

b) informar, de forma circunstanciada, as razões das sucessivas designações de 

uma mesma comissão ou autoridade policial em casos politicamente sensíveis, 

com a documentação comprobatória de alocação e supervisão; 

c) encaminhar as ordens de serviço, relatórios e despachos que obstaram a oitiva 

do senhor Daniel Itapary Brandão no procedimento relativo ao Proc. nº 0852894-

92.2022.8.10.0001 (Tech Office), com a motivação jurídica, o cronograma e as 

razões formais da decisão; 

d) apresentar cópia integral, com resguardo de sigilos perante terceiros, dos 

procedimentos relativos ao vice-governador Felipe Camarão, inclusive o OS 

03/2025, 2º DICRIF, SECCOR, bem como de eventual novo inquérito em curso, 

juntando histórico de acessos, perfis de usuários e logs dos sistemas eletrônicos 

utilizados. 

3. Realização de inspeção extraordinária nas unidades envolvidas, com verificação 

in loco de rotinas de distribuição e de prevenção a conflitos de interesse, 

segregação de funções, controles de acesso, governança de logs, trilhas de 

auditoria e procedimentos de custódia de mídias e dispositivos eletrônicos, com 

relatório circunstanciado. 

4. Determinação para que a Polícia Civil implemente, de imediato, regras objetivas 

e auditáveis de distribuição e rodízio de procedimentos sensíveis, com matriz de 

risco, critérios transparentes de designação e vedação de escolhas personalizadas 

sem motivação técnica idônea. 

5. Instauração, no âmbito do Ministério Público, de Procedimento Investigatório 

Criminal para apurar violações de sigilo em feitos sob segredo de justiça, com as 

seguintes providências mínimas: 



a) requisição de preservação e remessa, pelos órgãos policiais, de logs de acesso, 

histórico de exportações e trilhas de auditoria, inclusive metadados e registros de 

impressão e compartilhamento; 

b) ofício aos responsáveis pelo blog “Luís Pablo” e às plataformas de hospedagem 

e e-mail, a fim de preservar registros de conexão e de acesso, metadados e 

conteúdos vinculados às publicações mencionadas, com base legal adequada e 

controle judicial do sigilo quando necessário; 

c) oitiva dos delegados, escrivães, peritos e servidores que tiveram contato com 

os autos e com os materiais sigilosos, com identificação de credenciais e perfis de 

acesso; 

d) perícia de integridade e temporalidade em arquivos e mídias, para rastrear a 

origem dos vazamentos, com validação de cadeias de custódia e verificação de 

hashes. 

6. Expedição de recomendação administrativa à Chefia da Polícia Civil para: 

a) proibir, de forma expressa, a divulgação externa de qualquer elemento de 

inquérito submetido a segredo de justiça, com definição de fluxos de comunicação 

interna, registro de responsáveis e escalonamento de sanções por quebra de sigilo; 

b) instituir matriz de conflitos de interesse, com impedimentos formais para 

atuação de autoridades com vínculo, interesse ou proximidade que comprometam 

a imparcialidade, e com rodízio obrigatório em casos sensíveis. 

7. Avaliação, à luz das provas colhidas, da pertinência de: 

a) propositura de ação penal por violação de sigilo funcional e, quando cabível, 

por abuso de autoridade, conforme a Lei nº 13.869, de 2019; 

b) ajuizamento de ação civil pública por improbidade administrativa, quando a 

conduta dolosa se amoldar aos tipos específicos do art. 11 da Lei nº 8.429, de 

1992, em sua redação vigente, sem prejuízo de medidas cautelares para proteção 

da prova e prevenção de novas violações. 

8. Comunicação imediata ao Conselho Superior da Polícia Civil e à Corregedoria, 

para adoção de medidas disciplinares cabíveis, inclusive afastamento cautelar de 

servidores diretamente envolvidos com vazamentos ou com decisões que tenham 

frustrado diligências essenciais, quando imprescindível à higidez da apuração. 

9. Notificação de investigados potencialmente afetados pelos vazamentos para 

oferecimento de elementos e indicação de diligências, assegurando contraditório 

perante o Ministério Público, sem prejuízo do sigilo legal. 



10. Relatório circunstanciado, em prazo razoável a ser fixado por Vossa Excelência, 

das providências adotadas e dos resultados das inspeções, requisições e perícias, 

com eventual remessa de peças ao órgão competente para responsabilização nas 

esferas penal, civil e administrativa. 

 

Requer, por fim, o recebimento desta representação com os documentos 

anexos, sem prejuízo de posterior aditamento. Pede-se a oitiva dos jornalistas 

responsáveis pelas publicações e a requisição judicial de registros telemáticos, quando 

necessária para preservação e integridade da prova. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 
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